
VOTO EM SEPARADO

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 419, DE 2019.


De autoria do Deputado Edmir Chedid, o Projeto em epígrafe assegura prioridade no embarque de veículos no serviço de travessia marítima por balsas aos veículos automotores com placa dos respectivos municípios nos quais ocorra o transporte.


A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 18ª a 22ª Sessões Ordinárias (de 10/04 a 16/04/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.


Decorrido o prazo de pauta, foi à proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

Remetida a proposição a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise da matéria, foi designado o Relator Deputado Carlos Cezar, que se manifestou favorável à aprovação do projeto conforme fls. 04 às 07.

Em tempo, ao analisarmos o referido projeto verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência exclusiva da União, conforme preceitua o artigo 22, incisos IX, X e XI da Constituição Federal. O artigo 24, incisos e seus respectivos parágrafos da Constituição Federal, rezam sobre a competência concorrente da União, Estados e Municípios, porém em nenhum inciso, bem como, parágrafo, contemplam o gerenciamento nem a operação do transporte aquaviário.

Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ) é uma entidade que integra a Administração Federal indireta, de regime autárquico especial, com personalidade jurídica de direito público, independência administrativa, autonomia financeira e funcional, vinculada ao Ministério da Infraestrutura, criada pela Lei nº 10.233, de 05 de junho de 2001 e instalada em 17 de fevereiro de 2002.

Portanto, órgão legalmente responsável em sua súmula Administrativa n.º 01, em vigor, da Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ) de 09 de agosto de 2004, traz as seguintes possibilidades de competência legislativa dos Estados e Municípios:

 "I - Compete à  União, aos Estados e aos Municípios, por meio dos respectivos órgãos competentes, autorizar a pessoa jurídica, constituída de acordo com as leis brasileiras, com sede no País, atendidos os requisitos técnicos, econômicos e jurídicos estabelecidos nas normas pertinentes e, quando for o caso, nos Tratados, Convenções e Acordos Internacionais, a operar como Empresa Brasileira de Navegação que tenha por objeto o transporte aquaviário, observada, para efeito da efetiva autorização para prestação dos serviços de transporte:

a) a competência executiva da União, por meio da Agência Nacional de Transportes Aquaviários-ANTAQ, para autorizar a prestação dos serviços de transporte aquaviário:

1) nas navegações de longo curso, de cabotagem de apoio marítimo e de apoio portuário;

2) na navegação interior de percurso longitudinal, realizada em hidrovias interiores de percurso interestadual ou internacional;

3) na navegação de travessia, realizada em percurso interestadual ou internacional, ou que esteja inserido na abrangência dos sistemas rodoviário ou ferroviário federais;

4) Na navegação realizada parcial ou totalmente em faixa de até 150 (cento e cinquenta) quilômetros de largura, ao longo das fronteiras terrestres, designada como faixa de fronteira. (Incluí​do pela Resolução n.º 2.828, de 13 de março de 2013).

b) a competência executiva dos Estados e do Distrito Federal para autorizar a prestação dos serviços de transporte aquaviário intermunicipal ou de travessia cujo percurso esteja inserido na área de abrangência dos respectivos sistemas rodoviário ou ferroviário estadual ou distrital;

c) a competência executiva dos Municípios para autorizar a prestação dos serviços de transporte aquaviário municipal urbano ou de interesse local ou cujo percurso esteja inserido na área de abrangência dos respectivos sistemas rodoviário ou ferroviário municipal.

II - De conformidade com o disposto no art. 22, incisos IX, X e XI, respeitado o disposto no art. 30, inciso V, todos da Constituição Federal, o Estado, o Distrito Federal e o Municípios, na outorga dos serviços de transporte aquaviário em suas respectivas áreas de competência executiva, observar, no que couber, a legislação federal sobre a matéria".

Sendo assim, compete a União legislar sobre regra geral quanto ao transporte aquaviário, e ao Executivo dos Estados e Municípios conforme incisos da Súmula n.º 01 da ANTAQ, acima citada, no que nos cabe examinar, somos CONTRÁRIOS ao presente Projeto de Lei n.º 0419/ 2019.

Sala das Comissões, em 10 de junho de 2019.

Deputado Gilmaci Santos - PRB

Relator
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